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PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 029/2026 - Controle interno  

N° 049/2026 – Compras Gov 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  

Nº 000.432/2026 

                                    

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

CONTRATANTE (UASG) 

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA, AO ENSINO E À CULTURA (453714) 

 

 

OBJETO 

Trata-se de Sistema de Registro de Preços para aquisição de medicamentos humanos, visando atender às 

necessidades dos contratos, convênios, acordos de parceria, termos de fomento e demais instrumentos 

jurídicos celebrados pela Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura – FAPEC, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 186.101,03 (cento e oitenta e seis mil, cento e um reais e três centavos). 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 27/08/2026 às 09:30 (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 

Sim 
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EDITAL 

Pregão Eletrônico nº 029/2026 - nº 049/2026 (comprasgov) 

Processo Administrativo nº 000.432/2026 

 

Torna-se público para conhecimento dos interessados que a Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e a Cultura 

– FAPEC, por meio do Setor de Licitações, sediada na Av. Eduardo Elias Zahran, 529, Vila Glória, CEP: 79.004-

000, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133 de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço para a aquisição medicamentos humanos, visando atender 

às necessidades dos projetos, contratos, convênios e demais instrumentos correlatos celebrados pela Fundação de 

Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura – FAPEC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada por itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante 

oferecer proposta para cada item.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 

– ICP – Brasil. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte mencionadas no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

2.6.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

2.6.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

2.6.6. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1. Valor do item; 

4.1.2. Descrição do objeto, contendo informações similares à especificação do Termo de Referência. 

4.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

4.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso. 

4.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

4.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, frete, 

encargos trabalhistas, tributários (ICMS, ISSQN e etc.), comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto, inclusive o diferencial de alíquota de ICMS (TVF, DIFAL). 

4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 
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4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.10.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização 

pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Considerando que foi adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da 

sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
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sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, se 

houver, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
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controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. Empresas brasileiras; 

5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.23. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPP, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de eventual utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto da atividade econômica 

desenvolvida e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no item 6.7. e no Termo de Referência; 

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela FAPEC; 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento de somatórias de valor não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
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A proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.9.1.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do Coordenador do Projeto ou do próprio Concedente, na busca pela expertise da área 

especializada no objeto. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos neste instrumento e no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 

poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.1.2. A empresa participante deverá demonstrar que suas atividades econômicas estão de acordo com a natureza 

do objeto social, conforme registrado em seu contrato social ou estatuto, devidamente atualizado na Junta Comercial, 

devendo, também, ser compatível com o objeto deste certame. 

7.2. Comprovação de aptidão para prestação dos itens em características, quantidades e prazos compatíveis com 

o objeto desta licitação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

7.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

7.2.2. Os atestados deverão referir-se a itens no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no contrato social vigente. 

7.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou, em caso de prestação plurianual 

em execução, se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em 

prazo inferior 

7.2.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram entregues. 

7.3. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

7.3.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão 
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o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

7.3.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

7.3.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;  

7.3.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.3.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; e 

7.3.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com 

a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da 

sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

7.3.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Com exceção dos atestados de capacidade técnica, se for o caso, os documentos exigidos para fins de 

habilitação deverão ter prazo de validade expresso ou estabelecido em Lei e, em caso de omissão, será considerado 

o prazo de 90 (noventa) dias, a partir da emissão. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

caput). 

7.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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(IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.9. A participação poderá ser exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

7.9.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio 

do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

7.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no edital somente serão exigidos, em qualquer 

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto 

nº 8.538/2015). 

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

7.18. Habilitação jurídica: 

7.18.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

7.18.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.20. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.21. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

7.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

7.23. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.23.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), conforme o caso; 

7.23.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

7.23.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.23.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

7.23.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

7.23.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.23.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição no 

cadastro de contribuinte estadual. 

7.24. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre;  

7.25. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência  

7.26. Qualificação Econômico-Financeira 

7.27. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

7.28. Qualificação Técnica 

7.29. O fornecedor deverá apresentar comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta aquisição, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados de capacidade técnica, emitido por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.30.  Os atestados deverão referir-se ao fornecimento do bem no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente; 

7.31.  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

7.32.  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram fornecidos os objetos. 

7.33. Além da apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, a empresa deverá apresentar os seguintes 

documentos: 
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7.33.1. Para fins de habilitação técnica, as licitantes que comercializarem medicamentos sujeitos à vigilância 

sanitária deverão apresentar a competente Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, válida e compatível com o objeto licitado. Nos casos de medicamentos sujeitos a 

controle especial, deverá ser apresentada também a respectiva Autorização Especial (AE), quando exigida pela 

legislação aplicável, como condição para habilitação e futura execução contratual. 

7.33.2. Licença ou Alvará de Funcionamento local (Vigilância Sanitária do Município ou do Estado), caso aplicável. 

7.33.3. Inscrição no Conselho competente; 

7.34. A contratada deverá demonstrar que suas atividades econômicas estão de acordo com a natureza do objeto 

social, conforme registrado em seu contrato social ou estatuto, devidamente atualizado na junta comercial, devendo, 

também, ser compatível com o objeto deste Termo de Referência. 

7.35. Outras disposições relativas à habilitação 

7.36. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, caso atenda a todas as 

demais exigências do edital. 

7.37. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

7.38. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 

a licitante será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.39. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

7.40. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade. 

7.41. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.42. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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7.43. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

8.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

8.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso (art. 12, II, da Lei nº 14.133/2021). 

8.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

8.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

8.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 11.3.3. O prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
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inabilitação; 

9.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.gov.br/compras. 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo estabelecido no tópico anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo (s) licitante (s) vencedor (os), durante o seu transcurso, e 

desde que devidamente aceito. 

10.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (s), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.4. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os itens com preços 

iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

10.5. No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata 

http://www.gov.br/compras
http://www.gov.br/compras
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de Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste Edital e seus Anexos, a FAPEC registrará o licitante 

seguinte, mantida a ordem de classificação. 

10.6. Assinada, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento, conforme artigo 21, do 

Decreto 11.462/2023. 

10.7. O prazo de vigência da ata de registro de preços e a renovação dos quantitativos será de 1 (um) ano, podendo 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei no 

14.133/21. 

10.8. O prazo de vigência do contrato decorrente da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a 

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

11.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Autorização de Fornecimento), sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.3. Quando for o caso, o Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

11.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 

da Lei nº 14.133/2021; 

11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da mesma Lei. 

11.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

11.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

11.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 
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inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

11.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

11.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

11.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

procedendo-se às observações, se necessário.  

12.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

12.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

12.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

12.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.  

12.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
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dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

Da liquidação 

12.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

12.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

12.9.1.  O prazo de validade;  

12.9.2.  A data da emissão;  

12.9.3.  Os dados do contrato e do órgão contratante;  

12.9.4.  O período respectivo de execução do contrato;  

12.9.5.  O valor a pagar; e  

12.9.6.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

12.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

12.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 

como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

12.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

12.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
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autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

12.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Do Prazo de Pagamento 

12.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

12.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de 

correção monetária.  

Da Forma de Pagamento 

12.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela contratada.  

12.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  

12.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

12.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

12.23. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

Da Cessão de crédito 

12.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com 

os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras 

deste presente tópico.  

12.25. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.  

12.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.  

12.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte da contratada (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
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legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme 

o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL01, de 18 de maio de 2020.  

12.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela 

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas 

as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre 

os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela 

efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 

Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).  

12.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade da contratada.  

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA FAPEC 
13.1. Efetuar o pagamento, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste Termo de Referência.  

13.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados do 

FORNECEDOR, com relação ao objeto deste Termo de Referência.  

13.3. Fornecer, antecipadamente, todas as informações necessárias para a boa execução do objeto.  

13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução das condições acordadas por meio de um representante especialmente 

designado.  

13.5. Notificar, por escrito, ao FORNECEDOR, ocorrência de eventuais imperfeições ou falhas do objeto 

contratado, fixando prazo para a sua correção.  

13.6. Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas.  

 
14. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
14.1. O FORNECEDOR deverá promover a disponibilização dos materiais dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidas, observados, especialmente, as informações fixadas no Termo de Referência.  

14.2. O FORNECEDOR deverá efetuar a disponibilização dos materiais em perfeitas condições, utilizando apenas 

materiais de primeiro uso, originais de fábrica, em embalagens lacradas não se admitindo materiais recondicionados, 

remanufaturados ou reembalados.  

14.3. O FORNECEDOR deverá substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, os materiais 

com avarias, defeitos ou que não atendam as especificações deste Termo de Referência.  

14.4. As especificações dos materiais que serão adquiridos e suas respectivas quantidades encontram-se descritas 

no Termo de referência.  
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14.5. Os materiais deverão ser fornecidos em embalagens lacradas e adequadas à sua conservação, contendo a 

identificação do conteúdo, da quantidade, do lote de fabricação e da garantia, bem como demais informações e 

condições de comercialização e armazenamento exigidas na legislação em vigor. 

14.6. Observada a natureza dos materiais, o prazo de validade não poderá ser inferior a 80% (oitenta por 

cento) do prazo total recomendado pelo fabricante, contado a partir da data de recebimento definitivo, conforme 

as normas legais estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor.  

14.7. Acondicionar os materiais constantes deste Termo de Referência, obrigatoriamente, em embalagem de boa 

qualidade, não danificada, original da linha de fabricação, sendo vedada a utilização de etiquetas por parte da empresa 

fornecedora.  

14.8. Deverão estar impressas em cada embalagem, conforme o caso, as seguintes informações:  

14.8.1. Especificações, marca, peso líquido, data de fabricação e vencimento ou período de validade.  

14.8.2. Registro no órgão competente, devidamente atualizado.  

14.8.3. Registro no Ministério da Saúde, se aplicável.  

14.8.4. Número de telefone para atendimento ao consumidor (SAC).  

14.8.5. Indicar endereço eletrônico (e-mail) para o recebimento de expedientes/notificações enviadas pela FAPEC.  

14.9. O FORNECEDOR deverá cumprir rigorosamente os prazos estipulados neste termo.  

14.10. O FORNECEDOR não poderá transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outra empresa.  

14.11. O FORNECEDOR deverá indicar endereço eletrônico (e-mail) para o recebimento de 

expedientes/notificações enviadas pela FAPEC.  

 

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

15.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 

licitante mais bem classificado. 

15.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 

ao licitante melhor classificado, nem a ordem de classificação geral. 

15.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

15.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 

utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas 

nos artigos 28 e 29 do Decreto n° 11.462/2023. 
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16. DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO 

16.1. O contratado se obriga, sob as penas previstas no contrato e na legislação aplicável, a observar e cumprir 

rigorosamente todas as leis cabíveis, incluindo, mas não se limitando à legislação brasileira anticorrupção, a 

legislação brasileira contra a lavagem de dinheiro, assim como as normas e exigências constantes das políticas 

internas da contratante. 

16.2. O contratado declara e garante que não está envolvido ou irá se envolver, direta ou indiretamente, durante o 

cumprimento das obrigações previstas neste contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração 

aos termos das leis anticorrupção. 

16.3. A contratada declara e garante que não se encontra (i) sob investigação em virtude de denúncias de suborno 

e/ou corrupção; (ii) no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a 

acusação de corrupção ou suborno; (iii) suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer 

entidade governamental; e (iv) sujeita a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade 

governamental. 

16.4. O contratado declara que não ofereceu, prometeu, pagou ou autorizou o pagamento em dinheiro, deu ou 

concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor e, durante a vigência do contrato, não irá ofertar, prometer, 

pagar ou autorizar o pagamento em dinheiro, dar ou concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a 

qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente a contratante e/ou seus 

negócios. 

16.5. O contratado declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, usar ou esconder 

recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá contratar como empregado ou de alguma 

forma manter relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em 

especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis anticorrupção, de lavagem de dinheiro, tráfico de drogas 

e terrorismo. 

16.6. O contratado se obriga a notificar prontamente, por escrito, à contratante a respeito de qualquer suspeita ou 

violação do disposto nas leis anticorrupção, e ainda de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como 

o descumprimento de qualquer declaração prevista nesta cláusula. 

16.7. O não cumprimento pelo contratado das leis anticorrupção e/ou do disposto nesta cláusula será considerado 

uma infração grave ao contrato e conferirá à contratante o direito de, agindo de boa-fé, declarar rescindido 

imediatamente o contrato, sem qualquer ônus ou penalidade, sendo a contratada responsável por eventuais perdas e 

danos. 

 



  
 
 
 

Edital | Pregão Eletrônico n° 29/2026 | Página  26|31 

 
 

 

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

17.1. O CONTRATADO obriga-se a atuar no presente contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre 

Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a 

Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo 

de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. 

17.2. No manuseio dos dados o CONTRATADO deverá: 

17.2.1. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da CONTRATANTE e em 

conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer 

razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente à CONTRATANTE e, que terá o direito de 

rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo; 

17.2.2. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para 

proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 

eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, 

divulgação ou perda acidental ou indevida; 

17.2.3. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso (autorização) e 

que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por 

escrito da contratante; 

17.2.4. Garantir, por si próprio, a confidencialidade dos dados que tiver acesso em decorrência deste contrato, bem 

como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção 

da prestação de serviços à contratante. 

17.3. Os dados pessoais que tiver acesso não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização 

por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, 

compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas 

Informações. 

17.3.1. Caso o CONTRATADO seja obrigado por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade 

pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis. 

17.4. O CONTRATADO deverá notificar a contratante em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de: 

17.4.1. Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados 

Pessoais pelo CONTRATADO, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

17.4.2. Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades do CONTRATADO. 

17.5. O CONTRATADO será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e 
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material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à contratante e/ou a 

terceiros diretamente resultantes do descumprimento pelo contratado de qualquer dos itens previstos nesta cláusula 

quanto à proteção e uso dos dados pessoais. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando; 

18.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

18.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

18.1.6. Deixar de apresentar amostra; 

18.1.7. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

18.1.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.9. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

18.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação: 

18.2.1. Fraudar a licitação 

18.2.2. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

18.2.3.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

18.2.4. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.2.5. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.2.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.2.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2.8. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

18.2.9. Advertência; 
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18.2.10.  Multa; 

18.2.11.  Impedimento de licitar e contratar e 

18.2.12.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

18.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 

18.5. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.5.1. Advertência por escrito, quando praticar irregularidades de pequena monta, a critério da CONTRATANTE, 

desde que não configure infração mais grave, incluindo se: 

18.6. Omitir da fiscalização qualquer anormalidade verificada na execução do fornecimento. 

18.7. Dificultar a ação da fiscalização ou o cumprimento de orientações e atendimento a solicitações da 

CONTRATANTE. 

18.8. Multa, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial, nas seguintes 

hipóteses: 

18.8.1. 3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado e por descumprimento das obrigações 

pactuadas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado; 

18.8.2. 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado no caso de inexecução total e 5% (cinco por cento) sobre 

o mesmo valor, no caso de inexecução parcial do objeto; 

18.8.3. Será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor do item, à licitante cuja proposta tenha sido a 

primeira classificada e que venha a ser inabilitada por ter apresentado documentos que seguramente não atendam às 

exigências deste Edital. 

18.8.4. Suspensão temporária em participar de licitação e impedimento de contratar com a FAPEC por prazo não 

superior a 02 (dois) anos; 

18.9. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a FAPEC, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

18.10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

18.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
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tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 

de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

18.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

18.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

18.14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

18.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº14.133, 

de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

18.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacao@fapec.org ou por petição 

dirigida ou protocolada no setor de Licitações da FAPEC, localizado no endereço Avenida Eduardo Elias Zahran, nº 

529, Vila Glória, Campo Grande – MS. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 

mailto:licitacao@fapec.org
mailto:licitacao@fapec.org
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via internet, no endereço indicado no Edital. 

19.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 

19.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

 

20. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. A Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e ampla defesa. A pedido, quando: 

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 

força maior; 

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado dos insumos que compõem o custo do produto. 

20.2. Por iniciativa da FAPEC, quando: 

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

d) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

e) Por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado; 

f) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

g) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro 

de Preços, sem justificativa aceitável; 

h) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes; 

i) Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a FAPEC fará o devido apostilamento na Ata de 

Registro de Preços e informará os Proponentes a nova ordem de registro. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
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anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário oficial de 

Brasília - DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

podem ser obtidos por meio do endereço eletrônico https://fundacaofapec.org.br/licitacao ou através do e-mail: 

licitacao@fapec.org. Também poderão ser obtidas cópias do edital no endereço Avenida Eduardo Elias Zahran, nº 

529, Vila Glória, Campo Grande – MS, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas. 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços;  

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 

Campo Grande/MS, data da assinatura digital. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço para a aquisição de medicamentos humanos, visando 

atender às necessidades dos projetos, contratos, convênios e demais instrumentos correlatos celebrados pela 

Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura – FAPEC, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Especificação detalhada do objeto o critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QT

D 
UNID VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 

ACETILCISTEÍNA, DOSAGEM: 100 MG/ML, 

FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

300  AM 3.00 ML  R$           3,95   R$          1.185,00  

2 

ÁCIDO TRANEXÂMICO, DOSAGEM: 50 MG/ML, 

FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

100  AM 5.00 ML  R$           5,27   R$             527,00  

3 

ÁGUA DESTILADA, ASPECTO FÍSICO: ESTÉRIL 

E APIROGÊNICA, TIPO EMBALAGEM: EM 

SISTEMA FECHADO. ÁGUA PARA INJETÁVEIS. 

2500 
 AM 10.00 

ML 
 R$           0,22   R$             550,00  

4 

ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO: HIDRATADO, TEOR 

ALCOÓLICO: 70%_(70°GL), APRESENTAÇÃO: 

LÍQUIDO 

800 
 FR 1000.00 

ML 
 R$           6,75   R$          5.400,00  

5 
AMINOFILINA, DOSAGEM: 24 MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
200 

 AM 10.00 

ML 
 R$           2,40   R$             480,00  

6 

AMOXICILINA, PRINCÍPIO ATIVO: ASSOCIADA 

COM CLAVULANATO DE POTÁSSIO, 

CONCENTRAÇÃO: 500MG + 100MG, FORMA 

FARMACÊUTICA: PÓ LIÓFILO P/ INJETÁVEL 

500  FR-AM  R$          10,63   R$          5.315,00  

7 
AMPICILINA, DOSAGEM: 1 G, TIPO USO: 

INJETÁVEL 
250  FR-AM  R$           5,60   R$          1.400,00  

8 
ATROPINA SULFATO, DOSAGEM: 0,25 MG/ML, 

USO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
800  AM 1.00 ML  R$           1,36   R$          1.088,00  

9 

AZUL PATENTE, CONCENTRAÇÃO: 2,5%, 

FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

200  AM 2.00 ML  R$          49,63   R$          9.926,00  

10 

BENZILPENICILINA, APRESENTAÇÃO: 

BENZATINA, DOSAGEM: 1.200.000UI, USO: 

INJETÁVEL 

20  FR-AM  R$          20,57   R$             411,40  

11 

BICARBONATO DE SÓDIO, DOSAGEM: 8,4%, 

USO: SOLUÇÃO INJETÁVEL. FORNECIMENTO 

MÍNIMO: EMBALAGEM COM 200 AMPOLAS. 

200 
 AM 10.00 

ML 
 R$           0,98   R$             196,00  



  
 
 
 

 
 

 

12 

CARMELOSE SÓDICA, CONCENTRAÇÃO: 5 

MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO 

OFTÁLMICA 

20  FR 10.00ML  R$           9,89   R$             197,80  

13 

CEFALOTINA SÓDICA, CONCENTRAÇÃO: 1 G, 

FORMA FARMACEUTICA: PÓ LIÓFILO P/ 

INJETÁVEL + DILUENTE 

700  FR-AM  R$           5,87   R$          4.109,00  

14 

CEFTRIAXONA SÓDICA, CONCENTRAÇÃO: 1 G, 

FORMA FARMACEUTICA: PÓ P/ SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

100  FR-AM  R$           5,24   R$             524,00  

15 
CLINDAMICINA, DOSAGEM: 150 MG/ML, 

APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
100  AM 4.00 ML  R$           3,33   R$             333,00  

16 

CLORETO DE POTÁSSIO, DOSAGEM: 10%, 

APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL. 

COTAR A AMPOLA, FORNECER CAIXA COM 

200 AMPOLAS. 

800 
 AM 10.00 

ML 
 R$           0,57   R$             456,00  

17 

CLORETO DE SÓDIO, CONCENTRAÇAO: 0,9 %, 

FORMA FARMACEUTICA: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL. ISENTO DE PVC E LÁTEX. 

1200 
 FR 100.00 

ML 
 R$           3,17   R$          3.804,00  

18 

CLORETO DE SÓDIO, CONCENTRAÇAO: 0,9 %, 

FORMA FARMACEUTICA: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL. ISENTO DE PVC E LÁTEX. 

50  FR 1000.00  R$           9,10   R$             455,00  

19 

CLORETO DE SÓDIO, CONCENTRAÇAO: 0,9 %, 

FORMA FARMACEUTICA: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL. ISENTO DE PVC E LÁTEX. 

1500 
 FR 250.00 

ML 
 R$           4,78   R$          7.170,00  

20 

CLORETO DE SÓDIO, CONCENTRAÇAO: 0,9 %, 

FORMA FARMACEUTICA: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL. ISENTO DE PVC E LÁTEX. 

400 
 FR 500.00 

ML 
 R$           6,15   R$          2.460,00  

21 

CLORETO DE SÓDIO, DOSAGEM: 20%, USO: 

SOLUÇÃO INJETÁVEL. FORNECIMENTO 

MÍNIMO: EMBALAGEM COM 200 UNIDADES. 

200 
 AM 10.00 

ML 
 R$           0,48   R$               96,00  

22 

CLOREXIDINA DIGLUCONATO, 

CONCENTRAÇÃO: 2%, FORMA 

FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO ALCOÓLICA 

96 
 FR 1000.00 

ML 
 R$          22,22   R$          2.133,12  

23 
CLOREXIDINA DIGLUCONATO, DOSAGEM 1%, 

APLICAÇÃO SOLUÇÃO TÓPICA SPRAY 
200  FR 50.00 ML  R$          12,79   R$          2.558,00  

24 
CLOREXIDINA DIGLUCONATO, DOSAGEM: 2%, 

APLICAÇÃO: SOLUÇÃO TÓPICA 
36 

 FR 1000.00 

ML 
 R$          21,51   R$             774,36  

25 
CLOREXIDINA DIGLUCONATO, DOSAGEM: 4%, 

APLICAÇÃO: DEGERMANTE. 
96 

 FR 1000.00 

ML 
 R$          34,46   R$          3.308,16  

26 
CLOREXIDINA DIGLUCONATO, DOSAGEM: 4%, 

APLICAÇÃO: DEGERMANTE. 
5 

 FR 150.00 

ML 
 R$          29,35   R$             146,75  

27 

CONTRASTE RADIOLÓGICO, TIPO: NÃO 

IÔNICO, COMPOSIÇÃO: À BASE DE IOHEXOL, 

CONCENTRAÇÃO: 350MG DE IODO/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL 

50  FR 50.00 ML  R$        245,95   R$        12.297,50  

28 
DETERGENTE ENZIMÁTICO, COMPOSIÇÃO: A 

BASE DE AMILASE, PROTEASE E LIPASE 
24 

 FR 1000.00 

ML 
 R$          19,21   R$             461,04  

29 

DEXMEDETOMIDINA CLORIDRATO, 

CONCENTRAÇAO: 100 MCG/ML, FORMA 

FARMACEUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL. 

COTAR APRESENTAÇÃO EM FRASCO-AMPOLA 

50  FR 2.00 ML  R$          10,57   R$             528,50  

30 
DIAZEPAM, DOSAGEM: 5 MG/ML, 

APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
250  AM 2.00 ML  R$           1,55   R$             387,50  



  
 
 
 

 
 

 

31 

DIFENIDRAMINA CLORIDRATO, 

CONCENTRAÇÃO: 50MG/ML, USO: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

50 
 AMPOLA 

1ML 
 R$          23,85   R$          1.192,50  

32 
DIPIRONA SÓDICA, DOSAGEM: 500 MG/ML, 

APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
2500  AM 2.00 ML  R$           1,49   R$          3.725,00  

33 
DOBUTAMINA CLORIDRATO, DOSAGEM: 12,5 

MG/ML, INDICAÇÃO: INJETÁVEL 
50 

 AM 20.00 

ML 
 R$           6,67   R$             333,50  

34 
DOPAMINA, DOSAGEM: 5 MG/ML, 

APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
50 

 AM 10.00 

ML 
 R$           3,85   R$             192,50  

35 

EFEDRINA, APRESENTAÇÃO: SULFATO, 

DOSAGEM: 50 MG/ML, APLICAÇÃO: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

50  AM 1.00 ML  R$           7,09   R$             354,50  

36 
EPINEFRINA, DOSAGEM: 1MG/ML, USO: 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 
500  AM 1.00 ML  R$           1,16   R$             580,00  

37 

ESCETAMINA, CONCENTRAÇÃO: 50 MG/ML, 

FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL. 

50  FR 10.00 ML  R$          87,51   R$          4.375,50  

38 
ETOMIDATO, DOSAGEM: 2 MG/ML, 

APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
40 

 AM 10.00 

ML 
 R$          13,19   R$             527,60  

39 

FENOBARBITAL SÓDICO, DOSAGEM: 100 

MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

125  AM 2.00 ML  R$           3,16   R$             395,00  

40 

FENTANILA, COMPOSIÇÃO: SAL CITRATO, 

CONCENTRAÇÃO: 78,5 MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL 

250  FR 10.00 ML  R$           4,92   R$          1.230,00  

41 
FITOMENADIONA, DOSAGEM: 10 MG/ML, 

APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
50  AM 1.00 ML  R$           2,41   R$             120,50  

42 
FLUMAZENIL, DOSAGEM: 0,1 MG/ML, 

INDICAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
50  AM 5.00 ML  R$           8,04   R$             402,00  

43 
FUROSEMIDA, COMPOSIÇÃO: 10 MG/ML, 

APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
600  AM 2.00 ML  R$           0,73   R$             438,00  

44 
GLICONATO DE CÁLCIO, DOSAGEM: 10%, 

APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
200 

 AM 10.00 

ML 
 R$           2,34   R$             468,00  

45 

GLICOSE, CONCENTRAÇAO: 50%, FORMA 

FARMACEUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

CARACTERISTICA ADICIONAL: SISTEMA 

FECHADO 

1600 
 AM 10.00 

ML 
 R$           0,65   R$          1.040,00  

46 
HEPARINA SÓDICA, DOSAGEM: 5.000UI/ML, 

INDICAÇÃO: INJETÁVEL 
25  FR 5.00 ML  R$          20,06   R$             501,50  

47 

HIDROCORTISONA, COMPOSIÇÃO: SAL 

SUCCINATO SÓDICO, CONCENTRAÇÃO: 500 

MG, FORMA FARMACÊUTICA: PÓ LIÓFILO P/ 

INJETÁVEL 

100  FR-AM  R$           6,15   R$             615,00  

48 

INSULINA, ORIGEM: HUMANA, TIPO: 

REGULAR, DOSAGEM: 100U/ML, APLICAÇÃO: 

INJETÁVEL 

20  FR 10 ML  R$          59,79   R$          1.195,80  

49 

LEVOBUPIVACAÍNA CLORIDRATO, DOSAGEM: 

0,5% SEM VASOCONSTRITOR, 

APRESENTAÇÃO: INJETÁVEL. FORNECIMENTO 

MÍNIMO: EMBALAGEM COM 10 FRASCOS-

AMPOLA 

50  FR 20.00 ML  R$          39,84   R$          1.992,00  

50 
LIDOCAÍNA CLORIDRATO, DOSAGEM: 10%, 

APRESENTAÇÃO: SPRAY 
5  FR 50.00 ML  R$          69,99   R$             349,95  



  
 
 
 

 
 

 

51 
LIDOCAÍNA CLORIDRATO, DOSAGEM: 2%, 

APRESENTAÇÃO: INJETÁVEL 
800  FR 20.00 ML  R$           4,43   R$          3.544,00  

52 

MANITOL, DOSAGEM: 20%, FORMA 

FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SISTEMA 

FECHADO 

40 
 FR 250.00 

ML 
 R$           9,36   R$             374,40  

53 
METADONA, DOSAGEM: 10 MG/ML, USO: 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 
800  AM 1.00 ML  R$           7,29   R$          5.832,00  

54 

METILPREDNISOLONA, PRINCÍPIO ATIVO: SAL 

ACETATO, DOSAGEM: 40 MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA: SUSPENSÃO INJETÁVEL 

40  FR-AM  R$          30,49   R$          1.219,60  

55 

METILPREDNISOLONA, PRINCÍPIO ATIVO: SAL 

SUCCINATO, DOSAGEM: 500 MG, 

APRESENTAÇÃO: PÓ LIOFILIZADO + 

DILUENTE, INJETÁVEL 

50  FR-AM  R$          24,55   R$          1.227,50  

56 

METOCLOPRAMIDA CLORIDRATO, DOSAGEM: 

5 MG/ML, APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

200  AM 2.00 ML  R$           0,79   R$             158,00  

57 
METRONIDAZOL, DOSAGEM: 5MG/ML, 

APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
400 

 BOL 100.00 

ML 
 R$           4,95   R$          1.980,00  

58 
MIDAZOLAM, DOSAGEM: 5 MG/ML, 

APLICAÇÃO: INJETÁVEL 
400  AM 3.00 ML  R$           2,22   R$             888,00  

59 

MORFINA, APRESENTAÇÃO: SULFATO, 

CONCENTRAÇÃO: 10MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL 

600  AM 1.00 ML  R$           2,92   R$          1.752,00  

60 
NALBUFINA CLORIDRATO, DOSAGEM: 10 

MG/ML, INDICAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
25  AM 1.00 ML  R$          21,58   R$             539,50  

61 

NALOXONA CLORIDRATO, DOSAGEM: 0,4 

MG/ML, APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

20  AM 1.00 ML  R$           6,77   R$             135,40  

62 

NEOMICINA, COMPOSIÇÃO: ASSOCIADA COM 

BACITRACINA, CONCENTRAÇÃO: 5MG + 

250UI/G, TIPO MEDICAMENTO: POMADA 

800  BIS 15.00 G  R$           4,21   R$          3.368,00  

63 

NEOSTIGMINA METILSULFATO, DOSAGEM: 0,5 

MG/ML, APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

50  AM 1.00 ML  R$           1,30   R$               65,00  

64 

NOREPINEFRINA, CONCENTRAÇÃO: 2 MG/ML, 

FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL. COMPOSIÇÃO SAL BITARTARATO. 

100  AM 4.00 ML  R$           1,43   R$             143,00  

65 

OMEPRAZOL, CONCENTRAÇÃO: 40 MG. 

MEDICAMENTO INJETÁVEL COM 10 ML DE 

SOLUÇÃO DILUENTE 

450  FR-AM  R$           8,66   R$          3.897,00  

66 
ONDANSETRONA CLORIDRATO, DOSAGEM: 2 

MG/ML, INDICAÇÃO: INJETÁVEL 
2500  AM 2.00 ML  R$           1,22   R$          3.050,00  

67 
POLIHEXANIDA, CONCENTRAÇÃO: 0,1%, 

FORMA FARMACÊUTICA: GEL 
60  FR 100ML  R$          51,82   R$          3.109,20  

68 
POLIHEXANIDA, CONCENTRAÇÃO: 0,1%, 

FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO AQUOSA 
50  FR 350ML  R$          69,71   R$          3.485,50  

69 

PROMETAZINA CLORIDRATO, DOSAGEM: 25 

MG/ML, APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

150  AM 2.00 ML  R$           4,22   R$             633,00  



  
 
 
 

 
 

 

70 

PROPOFOL, DOSAGEM: 10 MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA: EMULSÃO INJETÁVEL. 

COTAR FRASCO-AMPOLA 

800  FR 20.00 ML  R$          10,72   R$          8.576,00  

71 
REMIFENTANILA CLORIDRATO, DOSAGEM: 2 

MG, APRESENTAÇÃO: INJETÁVEL 
100  FR-AM  R$          15,44   R$          1.544,00  

72 

RINGER, COMPOSIÇÃO: ASSOCIADO COM 

LACTATO DE SÓDIO, FORMA FARMACÊUTICA: 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, CARACTERÍSTICA 

ADICIONAL: SISTEMA FECHADO. ISENTO DE 

PVC E LÁTEX 

50 
 FR 1000.00 

ML 
 R$          11,94   R$             597,00  

73 

RINGER, COMPOSIÇÃO: ASSOCIADO COM 

LACTATO DE SÓDIO, FORMA FARMACÊUTICA: 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, CARACTERÍSTICA 

ADICIONAL: SISTEMA FECHADO. ISENTO DE 

PVC E LÁTEX 

2500 
 FR 250.00 

ML 
 R$           6,60   R$        16.500,00  

74 

RINGER, COMPOSIÇÃO: ASSOCIADO COM 

LACTATO DE SÓDIO, FORMA FARMACÊUTICA: 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, CARACTERÍSTICA 

ADICIONAL: SISTEMA FECHADO. ISENTO DE 

PVC E LÁTEX 

1200 
 FR 500.00 

ML 
 R$           7,33   R$          8.796,00  

75 
ROCURÔNIO BROMETO, DOSAGEM 10 MG/ML, 

INDICAÇÃO SOLUÇÃO INJETÁVEL 
25  FR 5.00 ML  R$          17,13   R$             428,25  

76 
ROPIVACAÍNA CLORIDRATO, DOSAGEM: 1%, 

APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
20  FR 20.00 ML  R$          24,83   R$             496,60  

77 
SEVOFLURANO, FORMA FARMACÊUTICA: 

LÍQUIDO INALANTE 
80 

 FR 100.00 

ML 
 R$        232,01   R$        18.560,80  

78 

SUGAMADEX, COMPOSIÇÃO SAL SÓDICO, 

CONCENTRAÇÃO 100 MG/ML, FORMA 

FARMACÊUTICA SOLUÇÃO INJETÁVEL 

5  AM 2.00 ML  R$          59,06   R$             295,30  

79 
TIOPENTAL SÓDICO, DOSAGEM: 1 G, 

APRESENTAÇÃO: INJETÁVEL 
100  FR-AM  R$          49,49   R$          4.949,00  

80 

TRAMADOL CLORIDRATO, DOSAGEM: 50 

MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 

1000  AM 1.00 ML  R$           1,25   R$          1.250,00  

 VALOR TOTAL  R$                                186.101,03  

 

1.3. O valor estimado para esta aquisição perfaz o valor total de R$ 186.101,03 (cento e oitenta e seis mil, cento 

e um reais e três centavos), conforme pesquisa de preços realizados nos termos da IN nº 65/2021 e em consonância 

com as normativas vigentes. 

1.4. Registra-se que os valores unitários adotados foram previamente arredondados para duas casas decimais, 

mediante aplicação de arredondamento aritmético, em observância ao padrão monetário nacional, não 

comprometendo a exatidão da estimativa, cuja memória de cálculo encontra-se devidamente registrada nos autos do 

processo. 

1.5. O quantitativo solicitado no item 1.2 baseia-se na solicitação encaminhada pelo Coordenador dos projetos 

que atendem à demanda do Hospital Universitário UFMS/FAMEZ. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 



  
 
 
 

 
 

 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

1.7. Este Termo de Referência constitui documento necessário para a contratação de bens e contempla os 

parâmetros e descritivos estabelecidos no inciso XXIII do art. 6° da Lei n° 14.133/2021. 

1.8. Os itens desta aquisição são caracterizados como comuns, nos termos do art. 6o, inciso XIII, da Lei n. 

14.133/2021. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura proporciona apoio a projetos de ensino, pesquisa e 

extensão, bem como desenvolvimento institucional, científico e tecnológico. Desta forma, para atender às 

necessidades dos projetos, em especial dos projetos de desenvolvimento institucional no atendimento especializado 

médico veterinário da UFMS/FAMEZ, a FAPEC necessita realizar a aquisição de medicamentos humanos, a fim de 

garantir todas as condições de qualidade e eficiência para a continuidade das atividades dos projetos, buscando a 

maior economicidade possível. 

2.2. A abertura do presente processo decorreu de solicitação formal encaminhada pelo setor demandante, por 

meio de mensagem eletrônica enviada pelo Coordenador do Projeto Ricardo de Pádua Leite. Na referida 

manifestação, foi informado que, considerando a realização, no exercício de 2024, finalizando a vigência em 2025 

de Atas de Registro de Preços para aquisição de medicamentos, materiais hospitalares e medicamentos veterinários 

destinados ao atendimento dos Projetos vinculados UFMS/FAMEZ, tornou-se necessária a instauração de novo 

procedimento licitatório para atendimento das demandas atuais. 

2.3. A aquisição do pedido de compra está direcionada ao atendimento dos projetos vinculados ao Hospital 

Veterinário da UFMS/FAMEZ, contemplando as atividades assistenciais e atendimentos clínicos do Hospital 

Veterinário, bem como as aulas práticas das disciplinas de Técnica Cirúrgica e Clínica Cirúrgica de Pequenos 

Animais, garantindo o atendimento aos pacientes e o suporte às atividades de ensino de graduação e pós-graduação. 

2.4. Destaca-se que a necessidade da aquisição se destina ao uso nas formações que estão devidamente alinhadas 

com os Planos de Trabalho relacionados, estando previstas as despesas de custeio necessárias à consecução de seu 

objetivo geral, que consistem em implantar dos serviços de assistência médico-veterinária aos cães e gatos tutelados, 

com a finalidade de garantir o atendimento clínico adequado para a saúde e bem-estar coletivo. Oferecer Atendimento 

Veterinário; Clínica Cirúrgica; Obstetrícia; Exames Complementares Laboratoriais e de Imagem de baixa 

complexidade; e oferecer estrutura técnica/profissional mínima para realização dos serviços, para promoção da saúde 

e bem-estar animal. 

2.5. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a presente contratação encontra amparo no art. 3º do 

Decreto nº 11.462/2023, notadamente em suas hipóteses dos incisos I, II e V. A aquisição de medicamentos humanos 



  
 
 
 

 
 

 

caracteriza-se por sua natureza permanente e recorrente, uma vez que tais insumos são consumidos de forma contínua 

ao longo da vigência dos projetos e convênios geridos pela FAPEC, o que atrai a hipótese do inciso I do art. 3º do 

Decreto nº 11.462/2023 ("necessidade de contratações permanentes ou frequentes"). Além disso, a própria dinâmica 

do atendimento clínico-hospitalar impõe que os medicamentos sejam recebidos de forma parcelada, conforme a 

demanda de cada Autorização de Fornecimento e não em lote único, o que se amolda à hipótese do inciso II do art. 

3º do Decreto nº 11.462/2023 ("aquisição de bens com previsão de entregas parceladas"). Por fim, em razão da 

natureza do objeto, a demanda por medicamentos varia conforme o volume e a complexidade dos casos clínicos e 

cirúrgicos atendidos ao longo do período de vigência da Ata, que não são passíveis de precisa antecipação, não é 

possível à Administração definir, com exatidão, no momento da licitação, o quantitativo total que será efetivamente 

demandado, circunstância que se enquadra na hipótese do inciso V do art. 3º do Decreto nº 11.462/2023 ("quando, 

pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração"). 

Dessa forma, a opção pelo SRP, em detrimento da contratação convencional, revela-se a alternativa mais adequada 

e eficiente para a Administração, porquanto permite a formação de preços registrados para uso ao longo de 12 (doze) 

meses, sem a obrigatoriedade de contratação da totalidade dos quantitativos estimados (art. 83 da Lei nº 14.133/2021), 

conferindo-se agilidade, economicidade e aderência à real necessidade assistencial do Hospital Veterinário. 

 

3. DO HORÁRIO E LOCAL DE ENTREGA 

3.1. Os materiais elencados neste procedimento deverão ser entregues no seguinte endereço: 

Local de Entrega: Av. Sen. Filinto Müller, no 2443, Cidade Universitária, Campo Grande/MS – CEP: 79070-900. 

Observação de Entrega: Coordenação Administrativa da FAMEZ, A/C Ricardo. 

 

4. DO PRAZO DE ENTREGA E DO ACEITE 

4.1. O prazo de entrega é de até 20 dias após a emissão da Autorização de Fornecimento (AF). 

4.2. A empresa deverá comunicar com antecedência data e horário da entrega dos itens, para que possamos 

disponibilizar um profissional para acompanhamento e conferência do material a ser recebido. 

4.3. No caso de impossibilidade de aceite ou cumprimento da obrigação, sob pena de responsabilização civil 

sobre os prejuízos decorrente da não entrega, o FORNECEDOR deverá informar por escrito, as razões que 

impossibilitaram o cumprimento desta obrigação, com a antecedência mínima de 2 (dois) dias à data da 

disponibilização, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência. 

4.4. O FORNECEDOR, ao aceitar a incumbência, compromete-se com as obrigações de disponibilização 

previstas neste Termo de Referência. 

4.5. Após a entrega do material, a FAPEC terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para manifestação acerca do aceite 



  
 
 
 

 
 

 

final do material. 

4.6. O FORNECEDOR deverá executar, fielmente, a disponibilização de acordo com as Autorizações de 

Fornecimento expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da fiscalização. 

 

5. GARANTIA 

5.1. Observada a natureza dos materiais, o prazo de validade não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) do 

prazo total recomendado pelo fabricante, contado a partir da data de recebimento definitivo, conforme as normas 

legais estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor. 

 

6. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados nos contratos, convênios 

e demais instrumentos correlatos firmados pela FAPEC, com vigência no exercício financeiro, os quais serão 

especificados na Autorização de Fornecimento. 

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. Nenhuma indenização será devida às empresas por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta 

relativa à presente aquisição. 

7.2. Os casos omissos serão decididos pela FAPEC com base nos regramentos legais pertinentes a este 

procedimento. 

Campo Grande/MS, data da assinatura digital. 

 

 

Leonardo de Oliveira Parangaba 

Líder Técnico 

Departamento de Compras e Serviços  

LEONARDO DE 
OLIVEIRA 
PARANGABA

Assinado de forma digital 
por LEONARDO DE 
OLIVEIRA PARANGABA 
Dados: 2026.08.04 
13:55:55 -04'00'



  
 
 
 

 
 

 

ANEXO II 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° /2026 
 

Pregão Eletrônico nº XXX/2026 
Processo Administrativo nº 000.XXX/2026 

 
 

A Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e a Cultura – FAPEC, sediada na Av. Eduardo Elias Zahran, 529, Vila 

Glória, CEP: 79.004-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.513.690/0001-50, neste ato representada por sua Diretora 

Administrativa e Financeira, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, referente ao processo administrativo em epígrafe, RESOLVE 

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisição de medicamentos humanos, visando atender 

às necessidades dos projetos, contratos, convênios e demais instrumentos correlatos celebrados pela Fundação de 

Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura – FAPEC, especificados no item 1.2 do Termo de Referência, Anexo I do 

Edital em epígrafe, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

1.2. Os produtos serão solicitados em quantidades e especificações de acordo com a necessidade e conveniência 

do desenvolvimento dos projetos geridos pela FAPEC, mediante a expedição e envio de Autorização de 

Fornecimento ou outro instrumento equivalente. 

1.3. A existência de preços registrados não obriga a FAPEC a contratar o fornecimento dos produtos, sendo 

facultada a realização de licitação específica para o produto pretendido, assegurado ao beneficiário do registro a 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 



  
 
 
 

 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. DE FORN. QNT VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$) 

001 
  

    

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

 
 
3. DA ADESÃO ATA DE REGISTRO PREÇOS 

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

4. VALIDADE DA ATA 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento 

e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto 

ao (s) fornecedor (es). 

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 

Administração convocará o (s) fornecedor (es) para negociar (em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 

mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original, se for o caso. 



  
 
 
 

 
 

 

5.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

e 

5.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro 

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.8. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.8.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.8.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

5.8.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

5.8.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o 

órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no edital será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 

força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.11. Por razão de interesse público; ou 

5.12. A pedido do fornecedor. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da FAPEC e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

no Termo de Referência, Anexo I, do regente Edital. 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o artigo 125 da Lei Federal n.º 14.133. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 



  
 
 
 

 
 

 

7.1. São obrigações da FORNECEDORA/CONTRATADA: 

7.2. A entrega dos produtos será efetuada conforme descrito nesta Ata, acompanhado das respectivas notas 

fiscais, após a confirmação por meio de emissão da Autorização de Fornecimento, sendo despesas por conta do 

fornecedor; 

7.3. Responder pelos vícios dos produtos e assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para 

adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 

irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato; 

7.4. Substituir às suas expensas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da notificação expedida 

pela CONTRATANTE, o(s) produto(s), caso se constate avaria, corrosão, ferrugem, defeitos ou em desacordo com 

as especificações do Edital e desta Ata, dentre outros; 

7.5. O transporte dos produtos deve seguir às normas adequadas relativas às embalagens, volumes e outros; 

7.6. Manter atualizado seus dados cadastrais junto à CONTRATANTE para comunicações, informando 

imediatamente eventual alteração; 

7.7. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta ATA 

7.8. São obrigações da CONTRATANTE: 

7.8.1. Encaminhar ordem de compra à CONTRATADA, por e-mail e/ou telefone com antecedência de ____ 

(_______) horas, informando a quantidade necessária do(s) produto(s); 

7.8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

7.8.3. Promover o pagamento na forma e nos prazos pactuados. 

 

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

8.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do 

Decreto nº 10.024/19. 

8.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inciso XIV, do Decreto nº 11.462/2023), exceto nas hipóteses em que 

o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 11.462/2023). 

8.4. Órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 28 do 

Decreto nº 11.462/2023, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 



  
 
 
 

 
 

 

fornecedor. 

 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para execução dos serviços e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência anexo ao edital. 

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o artigo 125 da Lei 14.133/2021, nos termos do art. 23 do Decreto nº 11.462 /2023. 

9.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de 

Preços, nos termos do art. 18, II, alínea “a” do Decreto n. 11.462 /2023. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lida e assinada eletronicamente pelas partes, por meio de 

assinatura digital, nos termos da legislação vigente, produzindo todos os efeitos legais, sendo considerada original 

para todos os fins de direito. 

 
Campo Grande - MS, data da assinatura digital. 

 

 

 

Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e a Cultura – FAPEC 
Jeniffer Naiara de Lima Lopes 

Diretora Administrativa e Financeira 
 

 

 

 
Nome da Empresa 

Nome Representante Legal  
 



  
 
 
 

 
 

 

ANEXO III 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

Pregão Eletrônico nº XXX/2026 

Processo Administrativo nº 000.XXX/2026 

 

 

TERMO DE CONTRATO Nº   /2026, QUE CELEBRAM 

ENTRE SI A FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA, 

AO ENSINO E A CULTURA - FAPEC E A EMPRESA 

  

 

A Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura - FAPEC, entidade sem fins lucrativos, com personalidade 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.513.690/0001-50, com sede e foro na cidade de Campo 

Grande/MS, na Avenida Eduardo Elias Zahran, nº 529, Vila Glória, CEP: 79.004-000, neste ato representada pela 

Sra. Jeniffer Naiara de Lima Lopes, Diretora Administrativa e Financeira - FAPEC, portadora do RG nº 

............................,  expedida pela ....................., CPF n° ......................, doravante denominado CONTRATANTE, e 

o (a) ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado  (a)  na 

...................................,  em  .............................  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato representada pelo 

(a) Sr.( a) ....................., portador (a) da Carteira de Identidade nº , expedida pela (o) .................., e CPF nº , em 

observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e do 

Decreto nº 11.462/2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é o fornecimento de medicamentos humanos, visando atender às necessidades 

dos projetos, contratos, convênios e demais instrumentos correlatos celebrados pela Fundação de Apoio à Pesquisa, 

ao Ensino e à Cultura – FAPEC, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência – 

Anexo I do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição, bem como os demais instrumentos. 

1.3. Discriminação do(s) objeto(s): 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID. 

FORN. 
QNT 

MARCA / 

MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 



  
 
 
 

 
 

 

001       

 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. Edital da Licitação; 

1.4.3. Proposta do contratado; 

1.4.4. Eventuais anexos divulgados no procedimento eletrônico. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de XXXX e encerramento em XXXXXX. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de XXXXXX 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação, inclusive o diferencial de alíquota de ICMS (TVF, DIFAL etc.). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos consignados nas rubricas especificas 

de cada projeto. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado ao FORNECEDOR, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 

30 (trinta) dias, contado do aceite definitivo do objeto, de acordo com o cronograma, compreendido nesse período a 

fase de ateste da Nota Fiscal/fatura. 

5.2. Para execução dos pagamentos de que tratam o item acima, o FORNECEDOR deverá fazer constar como 

beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Fundação de Apoio à pesquisa, ao 

Ensino e à Cultura, CNPJ n. 15.513.690/0001-50. 

5.3. A FAPEC reserva-se ao direito de utilizar os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, 

indenização a terceiros, ou outros custos de responsabilidade da LICITANTE/CONTRATADA. 



  
 
 
 

 
 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

8.1. O presente contrato rege-se pelas cláusulas e condições estabelecidas no Edital de Licitação nº XXX e seus 

anexos, pela proposta da CONTRATADA e pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, sujeitando-se as partes às 

normas, sanções e obrigações neles previstas, as quais integram este instrumento como se nele estivessem transcritas. 

 

9. CLÁUSULA NONA – RESCISÃO 

9.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

9.1.1. Por ato unilateral e escrito da Fundação, nas situações do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Edital e seus anexos; 

9.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa. 

9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

9.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

9.4.3. Indenizações e multas. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – PUBLICAÇÃO 

10.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento no PNCP, no site da FAPEC, no prazo 

previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 



  
 
 
 

 
 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO: 

11.1. É eleito o Foro da Comarca de Campo Grande – MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lido e assinado eletronicamente pelas partes, 

por meio de assinatura digital, nos termos da legislação vigente, produzindo todos os efeitos legais, sendo considerada 

original para todos os fins de direito. 

 
Campo Grande - MS, data da assinatura digital. 

 

 

 

Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e a Cultura – FAPEC 
Jeniffer Naiara de Lima Lopes 

Diretora Administrativa e Financeira 
 

 

 

 
Nome da Empresa 

Nome Representante Legal  
 

 

 


